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Resumo 
A institucionalização da Educação a Distância (EaD) é um fenômeno complexo e 
multifacetado. Compreende elementos endógenos e exógenos, relacionando-se à 
cultura e às práticas internas das organizações mas também às influências que 
resultam de pressões externas presentes no ambiente organizacional. Não 
obstante, incorporar a modalidade à rotina das instituições é fundamental para 
assegurar a oferta e, inclusive, a perenidade da EaD. Dito isso, este artigo tem, 
como objetivo principal, discutir um aporte teórico para a institucionalização da 
modalidade à luz das contribuições da sociologia compreensiva de Max Weber e 
suas intersecções para com a teoria institucional numa abordagem recursiva. 
Para tanto, empreendemos uma revisão bibliográfica concernente aos postulados 
do método weberiano juntamente com análises sobre o desenvolvimento dos 
estudos da teoria institucional, apresentando algumas diferenciações entre o 
novo e o velho institucionalismo. Mediante nossa pesquisa, foi possível observar 
que a abordagem recursiva se apresenta como sobremodo pertinente à análise 
da institucionalização da EaD, posto que se situa num meio-termo entre a 
compreensão do sentido subjetivo atribuído à ação social sem perder de vista as 
influências que se engendram no ambiente organizacional e são resultantes, 
dentre outros aspectos, das macroestruturas.   
Palavras-chave: Institucionalização. Educação a Distância. Sociologia 
Compreensiva. Teoria Institucional. 

Abstract: 
The institutionalization of distance education a complex and multifaceted 
phenomenon. It comprises endogenous and exogenous elements, relating to the 
culture and internal practices of organizations but also to the influences that 
result from external pressures present in the organizational environment. 
Nevertheless, incorporating the modality into the routine of institutions is 
essential to ensure the offer and, even, the permanence of distance education. 
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That said, this article has, as main objective, to discuss a theoretical contribution 
to the institutionalization of the modality in the light of the contributions of Max 
Weber's comprehensive sociological theory and its intersections with institutional 
theory in a recursive approach. To this end, we undertook a bibliographic review 
concerning the postulates of the Weberian method together with analyzes on the 
development of studies of institutional theory, presenting some differences 
between the new and the old institutionalism. Through our research, it was 
possible to observe that the recursive approach presents itself as very pertinent 
to the analysis of the institutionalization of distance education, since it is situated 
in the middle between understanding the subjective meaning attributed to social 
action without losing sight of the influences that are engendered in the 
organizational environment and are the result, among other aspects, of macro-
structures. 
Keywords: Institutionalization. Distance Education. Comprehensive Sociological 
Theory. Institutional Theory. 

 

1. Introdução 

 

Na tentativa de compreender a complexidade do processo de institucionalização da 
Educação a Distância (EaD), faz-se necessário constituir um arcabouço teórico capaz de 
aclarar os meandros que lhe dão forma. Torna-se fundamental definir uma perspectiva 
analítica que desvele os elementos constituintes do fenômeno. Elementos estes que, de 
diferentes formas, influem na incorporação de uma determinada inovação no seio das 
organizações. Nesse sentido, a teoria institucional, em suas diferentes abordagens, 
possibilita-nos investigar o fenômeno, considerando-se os aspectos endógenos e exógenos. 
Ao abranger o assim chamado ambiente organizacional, o neoinstitucionalismo enfoca os 
símbolos, as significações e a lógica de funcionamento que circunscrevem um dado conjunto 
de instituições similares situadas num espaço e tempo historicamente definidos. Sendo 
utilizada em diferentes áreas, a teoria institucional, sob a abordagem sociológica, considera, 
para além da cultura organizacional, as estruturas macrossociológicas que têm implicações 
para a cristalização de procedimentos atinentes à inovação. 

Este artigo, portanto, visa às discussões sobre a institucionalização da EaD, buscando 
trazer contribuições de caráter epistemológico que possam, de diferentes formas, balizar as 
pesquisas na área. Detalhadamente, lançamos mão da sociologia compreensiva de Max 
Weber, estabelecendo inter-relações para com a teoria institucional num amálgama que nos 
possibilita apreender o fenômeno de modo mais abrangente, haja vista os distintos aspectos 
que, sobre ele, exercem influência. Acreditamos, pois, que a interpretação e, 
conseguintemente, o sentido subjetivo atribuído à ação social se apresentam como objetos 
de estudo precípuos quando da análise da institucionalização da EaD. 

O trabalho está estruturado em seções que abarcam a temática numa condução que, 
a nós, parece mais adequada para o entendimento do conteúdo. Dessa forma, inicia-se com 
a delimitação do objeto de estudo da sociologia compreensiva, a saber, a ação social. Depois 
disso, apresentamos os tipos puros de dominação legítima para, em seguida, apresentarmos 
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alguns postulados da teoria institucional aliados à abordagem recursiva como forma de 
analisar a institucionalização num meio-termo que considere os sujeitos e as 
macroestruturas. Por fim, apresentamos considerações finais objetivando retomar os 
principais aspectos da discussão.  

2. O objeto de estudo da sociologia compreensiva: a ação social e suas 
implicações para as análises sociológicas 

 

Para Weber (2016, p. 492), “há algo que é próprio somente do comportamento 
humano, pelo menos no seu sentido pleno: o decurso das conexões e das regularidades 
pode ser interpretado pela compreensão”. Na perspectiva weberiana, a compreensão do 
comportamento humano que tenha sido obtida pela interpretação origina uma evidência 
qualitativamente especifica que pode ser considerada sui generis (WEBER, 2016). Quer dizer 
que, nas investigações sociais, a compreensão do sentido dado pelos sujeitos à ação 
individual resulta numa apreensão da realidade que tem, como resultado, sua interpretação, 
incorrendo na identificação de possíveis relações de causalidade. 

O objeto de análise da sociologia compreensiva é, portanto, a ação social. Mas nem 
todo comportamento pode ser definido como “ação”. Tampouco podemos atribuir, a 
quaisquer ações empreendidas, o predicado que aqui denominamos de “social”. A bem da 
verdade, a “ação será considerada ‘social’ quando uma relação a outro é implicada” 
(COLLIOT-THÉLÈNE, 2016, p. 71). Na perspectiva weberiana, o objeto da sociologia 
compreensiva, ou seja, a ação social, implica sempre uma relação com o outro (COLLIOT-
THÉLÈNE, 2016). Desde que essa ação possua, para aquele que age, um sentido subjetivo 
que pode ser apreendido mediante a compreensão. Por isso, depreende-se que o método 
weberiano possui uma interpretação que é, em certa medida, individualista. Pois o “’sentido 
subjetivo’, no qual a presença ou ausência faz a diferença entre a ação e o simples 
comportamento, é em princípio, mesmo no caso de uma ação qualificada de ‘social’, o 
sentido que o agente atribui à sua ação” (COLLIOT-THÉLÈNE, 2016, p. 71). 

Porém, ainda que seu caráter individualista seja eminente, o método proposto por 
Weber não faz menoscabo das estruturas num sentido mais amplo. O suposto 
individualismo da análise compreensiva tem, como fundamento, a explicação das estruturas 
sociais a partir das práticas coletivas que lhe dão existência. E, por não se contentar em tão 
somente descrever tais práticas, esforça-se em apreendê-las ao nível do sentido que elas 
possuem para os sujeitos (COLLIOT-THÉLÈNE, 2016). Logo, as organizações sociais, como o 
Estado capitalista, não são nada além de efeitos, ao nível macrossociológico, de diferentes 
atividades humanas (COLLIOT-THÉLÈNE, 2016). 

Além disso, a sociologia compreensiva se justifica, enquanto matriz epistemológica, 
por possibilitar uma análise que se situa num meio-termo entre indivíduo e estrutura. A 
interpretação compreensiva da ação social é, em verdade, a compreensão das lógicas das 
condutas de vida. Estas que são as manifestações existentes exteriores dos habitus3 ou das 

                                                           
3
 Para Colliot-Thélène (2016), a conduta de vida weberiana possui semelhanças com o conceito de habitus 
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disposições (COLLIOT-THÉLÈNE, 2016). Se, por um lado, existem forças advindas da lógica de 
funcionamento das esferas de ação4 que influem no sentido subjetivo dado à ação social; 
por outro, é este mesmo sentido que os agentes atribuem ao seu agir que perfila as 
chamadas condutas de vida.  

Isso significa que, à luz da sociologia compreensiva, torna-se possível apreender a 
realidade considerando as implicações das estruturas para as ações individuais sem, no 
entanto, desconsiderar a capacidade de ressignificação que possuem os sujeitos quando do 
sentido que atribuem às suas ações. Em última instância, embora as condutas de vida sejam 
influenciadas por estruturas macrossociais, estas têm o poder simbólico de dominação e 
influência que somente se concretiza na ação social por meio do sentido que os agentes 
atribuem às suas próprias práticas. Noutras palavras, ainda que determinadas condutas 
estejam sob a égide de lógicas complexas que influem na ação individual, há espaço para 
subversão, uma vez que o sentido dado pelos indivíduos não é imutável, tampouco 
universal. Veremos, mais adiante, que essa perspectiva de análise é essencial para analisar o 
processo de institucionalização da EaD. 

 

3. Os tipos-ideais da dominação 

 

 Um dos questionamentos trazidos pela obra de Weber concerne às possíveis bases 
de sustentação e manutenção da legitimidade das relações sociais, tendo em vista que o 
social advém do indivíduo e se manifesta pela ação individual (MORAES; FILHO; DIAS, 2003). 
Dessa maneira, uma das preocupações do sociólogo voltou-se à elaboração de tipos-ideias 
de dominação buscando compreender os aspectos que influem nas esferas de ação humana. 
Os tipos de dominação se apresentam como importantes na medida em que permitem 
compreender lógicas de funcionamento das sociedades e das estruturas que possuem papel 
importante no sentido subjetivo que é dado à ação individual. Tomando emprestadas as 
palavras de Weber (2015, p. 191): 

Por “dominação” compreenderemos, então, aqui, uma situação de fato, em 
que uma vontade manifesta (“mandado”) do “dominador” ou dos 
“dominadores” quer influenciar as ações de outras pessoas (do “dominado” 
ou dos “dominados”), e de fato as influencia de tal modo que estas ações, 
num grau socialmente relevante, se realizam como se os dominados 
tivessem feito do próprio conteúdo do mandado a máxima de suas ações 
(“obediência”). 

 

Ademais, a subsistência de toda dominação depende, em grande medida, da 
autojustificação mediante o apelo aos princípios de sua legitimação (WEBER, 2015). Destes, 
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 Novamente, a autora Colliot-Thélène (2016) estabelece relações entre as teorias de Weber e Bourdie. Para a 

socióloga, as esferas de ação propostas pela análise weberiana se assemelham à compreensão de “campos” de 
Bourdieu. São, grosso modo, espaços em que se situam as ações sociais e, consequentemente, humanas. 
Possuem, portanto, intrincadas lógicas de simbolismo e funcionamento. Nesse sentido, dada a importância que 
Colliot-Thélène (2016) atribui ao sociólogo francês em alguns excertos de sua obra sobre Weber, sugerimos 
leituras de Bourdieu (2011; 1989). 
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três tipologias se apresentam de forma indelével na literatura weberiana, quais sejam, 
dominação carismática, dominação tradicional e dominação legal, esta que tem, como tipo 
mais puro, a dominação burocrática. As duas primeiras tendem à última, considerando-se 
que o Estado burocrático capitalista se constitui a partir de uma complexa burocracia que, 
dentre outros aspectos, visa à racionalização das atividades humanas mais variadas. Ora, 
Weber compreendia a burocratização como um tipo de poder, ou seja, um sistema racional 
em que a divisão do trabalho se processa de maneira racional em função de fins 
preestabelecidos (MORAES; FILHO; DIAS, 2003). 

A dominação burocrática mostra-se preponderante nas sociedades capitalistas, na 
medida em que há um distanciamento da racionalidade material colimando atingir a 
racionalidade dita formal, em que o poder se torna mais previsível e mensurável. A respeito 
da dominação racional, Weber (2015) afirma que a validade de um poder de mando se 
expressa num sistema de regras racionais estatuídas que, como normas universalmente 
compromissórias, implicam a obediência na medida em que um indivíduo é “autorizado” a 
exigi-la. Essa forma de domínio legal ocorre por meio de empreendimentos contínuos dentro 
das funções públicas que são instituídas pelas leis e distribuídas pelas competências 
administradas de modo bastante diversificado (JÚNIOR, 2010). 

Portanto, numa sociedade complexa cuja divisão do trabalho se intensifica, recorre-
se ao caráter burocrático como forma de legitimar a dominação. Como diria Júnior (2010), 
esta é a forma de dominar mais impessoal de todas, de maneira que o chefe legal 
estabelecido, ou as instâncias superiores, devem obrigatória e estatutariamente obedecer e 
respeitar o princípio da impessoalidade do direito, orientando suas condutas profissionais à 
luz desses pressupostos técnicos. O Estado capitalista é, então, aquele que exerce parte 
considerável da dominação burocrática, haja vista sua constituição, leis e ordenamento 
jurídico que circunscrevem as práticas sociais consideradas legítimas e aqueles passíveis de 
punição e/ou atitude coercitiva por meio do aparelho estatal.  

Evidentemente, mesmo que a dominação racional e a burocracia exerçam função 
dominadora de forma bastante complexa, há que se considerar o espaço para a subversão. 
Ou seja, a racionalidade do domínio não exclui, por completo, a possibilidade de 
transformação das macroestruturas. Caso isso fosse verdade, não existiriam, na história, 
experiências de revolução ou mesmo mudanças mais substanciais em sociedades mais 
complexas. Essa mesma regra se aplica às diferentes instituições modernas, na medida em 
que, embora prevaleça a dominação burocrática nas empresas capitalistas, é o indivíduo, 
quando do sentido que atribui à sua ação social, que se apresenta como determinante na 
manutenção ou na transformação de determinadas configurações e estruturas – iremos 
discorrer sobre isso mais à frente, ao tratarmos da teoria institucional sob uma ótica 
recursiva. 

Nesse sentido, os mais diferentes tipos de instituições existentes na sociedade 
capitalista possuem, em sua lógica de funcionamento, a dominação burocrática como forma 
de influenciar a prática dos sujeitos. A educação e, consequentemente, as universidades, 
possuem estruturas burocráticas que determinam a divisão e a hierárquica do trabalho, 
tendo influência, inclusive, nas condutas de vida. Para Júnior (2010), a educação é o meio 
mais propício para garantir que o dominado aceite pacificamente sua condição e se submeta 
ao domínio burocrático exercido pelo outro ou pela instituição. Isto é, para além de possuir, 
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em sua lógica de funcionamento, uma intensa burocracia que delimita as práticas coletivas, 
a universidade também é responsável por, dentro do aparato legal, certificar aqueles que, 
ao passarem por um processo burocrático de formação, encontram-se aptos a realizar 
diferentes atividades profissionais. E isso é imprescindível para um tipo de dominação que, 
na busca por sua legitimidade, utiliza-se de leis que garantem hierarquias e estratificações 
sociais variadas. 

Percebe-se, dessa maneira, que, malgrado a relevância das macroestruturas e, por 
consequência, das formas de dominação na ação social, é o sujeito, quando do sentido que 
atribui à sua própria prática, o principal responsável por manter ou modificar as instituições. 
E isso se dá por meio da legitimidade, pois condutas de vida que, na interpretação dos 
indivíduos, incorrem num caráter considerado ilegítimo, sujeitam-se a experienciar 
resistência que pode – ou não – desembocar numa transformação substancial de quaisquer 
estruturas. Assim sendo, vamos discutir, na próxima seção, pressupostos da teoria 
institucional e suas possíveis relações para com a sociologia weberiana sob uma abordagem 
recursiva. 

 

4.  A teoria institucional e suas contribuições para a análise do processo de 
institucionalização da Educação a Distância: uma abordagem recursiva 

 

Podemos identificar, na literatura da área, diferentes vertentes analíticas para a 
teoria institucional, das quais podemos mencionar a economia, a ciência política e a 
sociologia. Sob o entendimento de Scott (2007), as raízes dos estudos organizacionais têm se 
constituído de maneira rica ao longo dos anos, recrutando e incorporando fundamentos de 
estudiosos como Cooley e Mead, Veblen e Common, além de Marx e Weber. A despeito das 
multifacetadas abordagens, tem-se prevalecido o enfoque sociológico que, “ao valorizar 
propriedades simbólico-normativas das estruturas, abriu novas possibilidades para a 
pesquisa empírica, especialmente por expandir a compreensão sobre dimensões do 
ambiente e, consequentemente, sobre as relações interorganizacionais que ali ocorrem” 
(CARVALHO; VIEIRA; GOULART, 2005, p. 853). Haja vista a predileção, neste estudo, pela 
sociologia compreensiva, nossas proposições teórica se apresentam calcadas na vertente 
sociológica. 

Sob esse entendimento, a teoria institucional tem como pioneiro, na perspectiva 
sociológica, o cientista Philip Selznick (CARVALHO; VIEIRA; GOULART, 2005). Para Chaquime 
(2019), conquanto o autor reconhecesse que as organizações são projetadas com a 
finalidade de atingir metas específicas, sua principal contribuição diz respeito à inclusão da 
antropologia e da psicologia nos estudos organizacionais. Selznick estabelece, em sua obra, a 
diferença analítica existente entre organização e instituição. Para ele, quando as 
organizações se tornam institucionalizadas, tendem a assumir um caráter especial e a 
alcançar uma competência distinta (SELZNICK, 1996). Portanto, a institucionalização pode 
ser definida como um processo que “ocorre numa organização ao longo do tempo, reflete 
suas peculiaridades históricas, construídas pelas pessoas que ali trabalharam, pelos grupos e 
pelos interesses criados e pela maneira pela qual mantêm relacionamento com o ambiente” 
(CARVALHO; VIEIRA; GOULART, 2005, p. 862). 
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No entanto, a definição supradita é alterada nos estudos que surgem na década de 
1970. De tal sorte que, nas palavras de Carvalho, Vieira e Goulart (2005), as organizações 
perdem, à luz das novas abordagens, o relativo controle sobre o ambiente. Este que começa 
a receber uma noção ampliada, fundamental aos argumentos sustentados pelos 
neoinstitucionalistas. Percebe-se, portanto, uma cisão na teoria institucional, que se divide 
entre novo e velho institucionalismo. Mesmo que sejam identificadas, ainda, algumas 
similaridades nessas duas perspectivas teóricas, há que se destacar as diferenças conceituais 
sobremodo importantes para as abordagens analíticas que delimitam os estudos 
organizacionais. Desse modo, o neoinstitucionalismo surge “quando alguns sociólogos 
contestaram a distinção tradicional entre a esfera do mundo social e as esferas influenciadas 
por um conjunto de práticas associadas à cultura” (PEREIRA, 2012, p. 281).  

Ao analisarem o desenvolvimento histórico da teoria institucional, Carvalho, Vieira e 
Goulart (2005) identificam um caráter conservador proveniente do novo institucionalismo. 
Neste, “o ambiente abandona a noção de territorialidade e volta-se para setores, áreas, 
indústria, campo. Os valores são compartilhados nessas dimensões e penetram as 
organizações, independentemente de avaliações morais ou racionais” (CARVALHO; VIEIRA; 
GOULART, 2005, p. 866). Tal concepção teórica, de acordo com os autores, sugere que as 
organizações se apresentam sobremodo subsumidas às forças que definem o ambiente. O 
conceito de isomorfismo5 de DiMaggio e Powell (2005), a título de exemplo, seria uma 
vertente analítica que recrudesce o valor das pressões externas em detrimento do poder de 
agência das instituições. Como defesa a esse determinismo, uma nova versão da teoria 
institucional busca refúgio no território ainda incerto do cognitivismo (CARVALHO; VIEIRA; 
GOULART, 2005). 

Nesse sentido, Machado-da-Silva, Fonseca e Crubellate (2005) defendem o 
neoinstitucionalismo e asseveram que a crítica referente ao seu suposto caráter conservador 
está mais relacionada a leituras parciais. Identificam, ainda, que a nova teoria institucional é 
capaz de analisar o processo de conformidade das instituições dentro do campo 
organizacional sem desconsiderar a mudança como elemento importante do processo de 
institucionalização. Propõem, assim, a abordagem recursiva, uma vez que “a interpretação é 
o mecanismo operacional, de natureza cognitivo-cultura, da recursividade inerente à 
institucionalização” (MACHADO-DA-SILVA; FONSECA; CRUBELLATE, 2005, p. 26). 

Quer dizer que o processo de institucionalização, à luz da abordagem recursiva, tem 
que ver, especialmente, com a interpretação dada pelos sujeitos a quaisquer elementos que 
delimitam o ambiente organizacional. Noutras palavras, é o sentido subjetivo atribuído à 
ação social – numa leitura estritamente weberiana – o objeto no qual devem se assentar as 
análises colimando identificar processos de cristalização ou mudança no seio das 
instituições. Malgrado a crítica de Carvalho, Vieira e Goulart (2005) a essa perspectiva 
analítica que os autores chamam de cognitivista e que definem como terreno ainda 
tempestuoso e incerto, acreditamos que os postulados do neoinstitucionalismo, se 

                                                           
5
 Grosso modo, DiMaggio e Powell (2005) entendem que, dentro de um ambiente organizacional, as 

organizações tendem, com o tempo, a se parecerem umas com as outras com vistas a assegurar sua 
legitimidade e sobrevivência. Os autores propõem três tipos principais de isomorfismo, a saber, coercitivo, 
mimético e normativo. Recomendamos, portanto, a leitura de DiMaggio e Powell (2005) para aqueles que 
quiserem se aprofundar no tema. 
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considerada a recursividade proposta por Machado-da-Silva, Fosenca e Crubellate (2005), 
podem abarcar a complexidade do processo de institucionalização num meio-termo que 
considera a conformidade em que as organizações estão sujeitas no campo organizacional 
sem perder de vista a capacidade de mudança que possuem os indivíduos como força motriz 
de toda e qualquer instituição. 

Sob esse prisma, os princípios da teoria institucional sugerem que, em vez de serem 
entendidas simplesmente como focos de determinação, as organizações devem, em 
verdade, ser vislumbradas como condição para a manifestação de estruturas sociais e da 
capacidade de agência, podendo reproduzir ou recriar essas mesmas estruturas, ao passo 
que os sujeitos se expressam e se constituem como atores sociais (MACHADO-DA-SILVA; 
FONSECA; CRUBELLATE, 2005). Mesmo que o ambiente organizacional exerça tal força 
externa capaz de impelir as instituições à mudança isomórfica, ou seja, à conformidade, 
qualquer que seja a influência a nível macrossocial só terá efeito concreto no momento em 
que os sujeitos atribuírem sentido à sua ação individual e, assim, efetivamente agirem. 
Acreditamos que pressões extrínsecas resultam naqueles tipos de isomorfismo propostos 
por DiMaggio e Powel (2005). Aliás, as condutas de vida, sob o entendimento weberiano, 
têm influência decisiva na ação social. No entanto, é o indivíduo, quando atribui sentido 
subjetivo ao seu agir, que pode, por meio de suas práticas, contribuir para o processo de 
institucionalização, podendo, ele mesmo, contribuir para o oposto, isto é, para a 
desinstitucionalização ou para uma efervescência que pode culminar em mudanças mais 
estruturais. 

As contribuições de Tolbert e Zucker (1999), por sua vez, também se mostram 
importantes, porque, atentando-se ao que ocorre no cerne institucional, destaca-se que a 
institucionalização passa por aquilo que os autores denominam de objetificação. Trata-se do 
estágio no qual determinadas práticas não mais se orientam estritamente pela 
subjetividade6, adquirindo um caráter generalista. Ou seja, os procedimentos de alguma 
atividade se objetificam e podem, assim, ser reaplicados por qualquer indivíduo, sem 
depender tão estritamente de significações mais homogêneas que os sujeitos atribuiriam ao 
seu agir. Daí que, nesse processo, as tipologias weberianas que legitimam a dominação, 
como a burocracia da sociedade capitalista, constituem-se como ferramentas relevantes de 
análise. Ora, na transição da habitualização para a objetificação – e, consequentemente, 
também para a sedimentação – há aspectos atinentes à teorização, à normatização e, 
obviamente, à burocratização de práticas até então inovadoras dentro de uma organização, 
fazendo com que o sentido subjetivo dado à ação social esteja mais imbuído de 
racionalidade formal, afastando-se da racionalidade material7. 

Sendo assim, as aproximações entre a teoria institucional – mormente as concepções 
de alguns estudiosos do neoinstitucionalismo – e a sociologia de Max Weber possibilitam 
uma aprofundada análise do processo de institucionalização. Orientando-nos por uma 

                                                           
6
 Entendemos que toda ação social passível de ser apreendida pela sociologia weberiana possui um sentido 

subjetivo atribuído pelos sujeitos. Logo, agir em razão de normatizações ou burocracia não implica a ausência 
de subjetividade. O que estamos afirmando, na verdade, é que os procedimentos institucionais, no estágio da 
objetificação, encontram-se mais burocratizados e, por conseguinte, objetificados, viabilizando a generalização. 
7
 A distinção entre racionalidade formal e racionalidade material tem que ver com a noção de previsibilidade. 

Pois a segunda está mais orientada a exigências de natureza ética, política, utilitária, hedonista, etc., não 
podendo ser avaliada em termos contábeis ou altamente previsíveis (COLLIOT-THÉLÈNE, 2016). 



9 

 

 

abordagem recursiva, nos moldes daquela proposta por Machado-da-Silva, Fonseca e 
Crubellate (2005), compreendemos que são os sujeitos os principais responsáveis pelas 
transformações que acontecem dentro de uma instituição. Transformações estas que 
podem ser orientadas pelo isomorfismo ou mesmo pela necessidade de mudança e 
inovação. Certamente, as influências macrossociais, considerando-se o ambiente 
organizacional e, conseguintemente, as condutas de vida, exercem papel decisivo na 
cristalização de procedimentos no interior das organizações. No entanto, ter em vista as 
forças externas, o que inclui analisar seus signos, suas simbologias e suas formas, não 
significa desconsiderar o papel dos sujeitos e da própria instituição no processo de 
institucionalização de suas práticas. Tampouco, sob a abordagem recursiva, 
desconsideramos as influências proveniente do poder, da dominação e de outros aspectos 
que podem, de fato, engendrar mudanças e cisões em ambientes organizacionais. 

Diante disso, situamos uma perspectiva analítica tendo como matriz epistemológica a 
sociologia compreensiva e, consequentemente, a ação social como objeto principal de 
análise. Lançando mão da teoria institucional e de contribuições mais relacionadas à 
conceituação do ambiente organizacional, sugerimos que as pesquisas sobre a 
institucionalização da EaD necessitam identificar o sentido subjetivo atribuído ao agir e 
como ele se molda por meio de forças externas. Isso significa que, os estudos na área, ainda 
que considerem as condutas de vida e outros aspectos macrossociais, devem direcionar suas 
apreciações para os indivíduos que compõem as instituições. Pois, para nós, seria ingênuo 
analisar o ambiente organizacional e suas estruturas sem considerar o elemento 
fundamental em que tais influências se concretizam, a saber, a ação social. São os indivíduos 
– e somente eles – os responsáveis por legitimar ou deslegitimar toda e qualquer prática 
institucional. Outrossim, as instituições e o processo mediante o qual determinados 
procedimentos adquirem cristalização têm que ver, em especial, para com a compreensão 
do sentido subjetivo atribuído à ação social. 

 

5. Considerações finais 

 

Colimando contribuir para os estudos que versam sobre o processo de 
institucionalização da Educação a Distância, propomos, neste ensaio, uma perspectiva 
analítica que enfoca o sentido subjetivo atribuído à ação social. Ademais, utilizando-se das 
discussões desinentes da teoria institucional, apresentamos a abordagem recursiva como 
matriz epistemológica para pesquisar a efetiva incorporação da EaD à rotina institucional 
num meio-termo que considera a cultura das organizações sem perder de vista o ambiente 
em que elas se mostram enredadas e as macroestruturas que, em diferentes medidas, 
influem na interpretação dos sujeitos quando atribuem sentido ao seu agir. 

Com efeito, não estabelecemos uma perspectiva cabal ou inquestionável para a 
análise do processo de institucionalização da EaD. Aliás, respeitando-se os postulados da 
sociologia compreensiva, entendemos que, nas investigações de caráter sociológico, não há 
como apresentar relações de causalidade que esgotem o fenômeno. Para nós, o cipoal que 
permeia as práticas institucionais e suas relações para com o ambiente organizacional não 
pode ser investigado com vistas à proposição de explicações universais ou inequívocas da 
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realidade. Em vez disso, o pesquisador deve situar seu método de forma precisa, aclarando 
as possibilidades e limitações, sem a intenção de apreender o objeto de estudo em sua 
totalidade, uma vez que, a partir da teoria weberiana, isso não seria possível. 

Portanto, esperamos que as discussões aqui empreendidas possam lançar luzes sobre 
as pesquisas que abordam a institucionalização da EaD no Brasil. A abordagem recursiva 
tende a contribuir para as investigações que se orientam pela busca das intrincadas relações 
humanas que constituem as organizações sem, contudo, desconsiderar as influências 
externas que advêm das macroestruturas e, por consequência, do ambiente organizacional. 
De qualquer forma, as apreciações deste ensaio são, em grande medida, incipientes, de tal 
sorte que avanços nos estudos da área são imprescindíveis, a fim de identificar 
potencialidades e lacunas quando da aplicação da sociologia compreensiva e suas 
intersecções para com a teoria institucional nas análises a respeito da efetiva incorporação 
da EaD à rotina institucional. 
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